
À COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DE PORTO ALEGRE – PROCEMPA

Prezados,

A Proponente DECLARA, de acordo com o art. 38, I a VIII, da Lei 13.303/2016 e, sob as
penas da Lei, para fins de participação na LICITAÇÃO ELETRÔNICA 006/25, que:
1. Não possui administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social que seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista
contratante;
2. Não se encontra suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista;
3. Não foi declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade
federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
4. Não é constituída por sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;
5. Não possui administrador que seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea;
6. Não é constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
7. Não possui administrador que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
8. Não possui, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de
mesma natureza, de empresa declarada inidônea.
9. Não possui, nos seus quadros de diretoria, pessoa que tenha relação de parentesco, até
o terceiro grau civil, com:
a) dirigente ou empregado da PROCEMPA cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;
b) autoridade do ente público a que a PROCEMPA esteja vinculada.
10. Não é constituída por sócio ou administrador que tenha terminado seu prazo de gestão
ou rompido seu vínculo com a PROCEMPA há menos de 6 (seis) meses.

DECLARA  que  não  realizou  doação  em  dinheiro,  ou  bem  estimável  em  dinheiro, 
4024.12.000001330-3 para partido político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a 
contar do dia 02 de outubro de 2015. 

DECLARA que não está sob efeito de uma Declaração de Inidoneidade para contratar com a 
Administração Direta ou Indireta do Município, bem como que comunicará qualquer fato ou evento 
superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto 
à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.

DECLARA,  cumprindo  o  disposto  no  inciso  XXXIII,  art.  7º,  da  Constituição  Federal,  que  não 
emprega menor  de dezoito  anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e  não emprega 
menor de dezesseis anos, assim como assume o compromisso de declarar a superveniência de 
qualquer fato impeditivo à sua habilitação.
( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (se for o
caso).Por ser a expressão da verdade, assumindo inteira responsabilidade pela declaração
acima sob as penas da lei, assino para que produza seus efeitos legais.



CAXIAS DO SUL, em 14 de MARÇO de 2025.

_____________________________________________________________
Marcelo Travi Pacheco – Diretor Comercial
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